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Cabral acha que agora 
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Carta sefa completada 
^ d e f à t â d o t e e W r d o Ca­
bral (PMDB-AM) acredita 
que a par t i r da formação 
das comissões permanen­
tes será possível apressar a 
regulamentação da Consti­
tuição. Em palestra profe­
rida no auditório do Minis-

. tério Público do DF. o rela­
tor da Assembléia Consti­
tuinte procurou não cr i t i ­
car a demora na regula­
mentação. Disse que o 
atraso é decorrência natu-

^ra l do processo de acomo­
dação necessário para se 
chegar à formação das co-

- missões. 

Caberá ás comissões de­
finir o que é pr ior i tár io den­
tro das propostas que já fo-

ram encaminhadas. p'aríT===-^ISfãrilé^a^alesfra, ode-
que a regulamentação te­
nha início- pelos pontos da 
Constituição que são mais 
urgentes e polêmicos, ex­
plicou Cabral. 

O deputado falou a cerca 
de 50 procuradores e advo­
gados a convite do Ministé­
rio Público sobre a nova 
ótica da Constituição de 88. 
Cabral defendeu a autono­
mia que foi dada ao Minis­
tério Público pela nova 
Carta. "O texto mostra que 
o membro do Ministér io 
não é um empregado do go­
vernador do Estado". Pelo 
novo texto, passou a ter as 
mesmas prerrogativas que 
os juizes. 

putado lembrou que esla é 
a pr imeira Constituinte 
brasileira que nâo recebeu 
nenhuma contribuição já 
pronta de um grupo seleto 
de juizes. O projeto da co­
missão Afonso Arinos aca­
bou nâo sendo aproveitado 
porque o governo não acei­
tou a proposta embut ida 
nele de se instalar o siste­
ma Parlamentarista. 

Ao final do encontro. Ca­
bral desejou que o Ministé­
rio Público, com os poderes 
que lhe foram designados 
pela nova Carta, "desem­
penhe sua função com auto­
nomia, simplicidade e al t i ­
vez". 


